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Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Richard Robert Fairclough 

 
Em 18/09/2018 

 
 
 

Decisão               
 
Trata-se de pedido de recuperação judicial, com fundamento nos artigos 47 e seguintes da Lei n.º 
11.101/05 da Lei n.º 11.101/05, formulado pela empresa CONSTRUTORA LYTORÂNEA  S/A, 
alegando a requerente, em resumo, que sempre atuou na expansão do mercado  de  construção  
no  estado  do  Rio  de  Janeiro  e,  mais  ainda,  na  região  de  Itaguaí, diante  dos  
grandes  investimentos  no  setor  de  infraestrutura  e  do  setor  portuário  e  de petróleo,  
buscando implantar um serviço  relevante deste mercado, notadamente frente aos clientes 
públicos em geral,  então com crescente incremento dos processos de licitação com demandas 
desta natureza.   Há mais de uma década exercia suas funções com cerca de 500 (quinhentos) 
empregados diretos, número que já chegou 1.000,  além  de  inúmeros  outros  colaboradores  
indiretos,  vem  prestando  serviços  de  construção  civil  de  médio  e  grande  porte, 
participando  de diversas  licitações de projetos no Estado do Rio de Janeiro. A suplicante 
LYTORANEA conta com sede própria instalada em moderna estrutura de mais de 8.000m2 de 
área construída, em área total de 24.000m2, avaliada em cerca de 15 milhões de reais. Todavia, o  
equilíbrio  financeiro  foi abalado pela  recente  sucessão  de  crises  
político-econômico-financeiras, contaminando a capacidade de investimento do setor público em 
particular de modo a retrair a demanda por seus serviços, gerando dívidas e inadimplência no  
cenário que se viu fortemente agravado no curso do atual.   Ocorre  que,  diante da    
escassez  de  recursos,  a Suplicante sofreu com especial e relevante impacto a notória atual 
crise de liquidez do setor público, em particular de nosso Estado, que passou a gerar o atraso 
sistemático de diversos pagamentos até chegar ao ponto de suspender o cumprimento de suas 
obrigações pendentes  de  liberação  da  ordem  de  mais  de  R$  30.000.000,00  (trinta  
milhões  de  reais) segundo a requerente.Em decorrência de tais fatos, em que pese o caráter 
economicamente rentável da operação, se instalou com a inadimplência contumaz de seus 
clientes um quadro de  instabilidade  em  seu  fluxo  financeiro,  gerando  um  acúmulo  de  
dívidas  frente  a  seus fornecedores, além da necessidade de dispensa de funcionários pelo 
concomitante término de contratos  a  incrementar  ainda  mais  os  custos  da  operação,  
minando  sua  capacidade  de solucionar, sozinha, o impasse em que agora se encontra. 
Assevera que há possibilidade econômica na sua proposta de recuperação judicial. Requereu ao 
final a procedência do pedido.  
 
A inicial veio instruída com os documentos de fls.18/276 
 
A fls.926, parecer do Ministério Público opinando pelo  deferimento  do  processamento da 
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recuperação judicial da empresa, nos termos  do  artigo  52,  da  Lei  nº  11.101/2005.   
 
É O RELATÓRIO. DECIDO. 
  
A empresa requerente atendeu aos requisitos dos artigos 48 da Lei 11.101/2005, ao comprovar 
que está em atividade há mais de 02 (dois) anos conforme se constata dos atos constitutivos e do 
comprovante de CNPJ.  
 
A inicial expõe as causas da crise econômico-financeira, conforme impõe o inciso I do art. 51 da 
Lei 11.101/2005, vindo acompanhada da documentação exigida pelo inciso II do mesmo artigo.  
 
A requerente apresenta certidões negativas de protestos, e demonstra a inexistência de 
procedimentos falimentares ou de anterior recuperação judicial.  
 
Por tais fundamentos, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL da referida 
empresa e determino, nos termos do artigo 52 da Lei 11.101/05:  
 
I - Liminarmente a suspensão de todas as ações ou execuções já ajuizadas - ou que venham a ser 
ajuizadas, por débitos indicados na lista de credores contra a Requerente, na forma do artigo 6º, 
da Lei 11.101/2005; 
 
II - Liminarmente a expedição de ofícios aos Cartórios de Protestos da Comarca de Caçador/SC a 
fim de que baixem eventuais registros já existentes e se abstenham de lavrar qualquer protesto 
contra a requerente, bem assim também a todos os serviços de proteção ao crédito (SCPC, SPC e 
SERASA), para que baixem eventuais anotações já realizadas e não procedam com qualquer 
anotação em seus cadastros, à exceção do registro da própria Recuperação Judicial; 
 
III - Liminarmente decreto o sigilo do processo com  relação  aos documentos  acostados  às 
fls. 121/138,  por  se  tratar  de  documento  protegido  por  sigilo constitucional;  
 
IV - Liminarmente o sobrestamento do cumprimento de toda e qualquer liminar de busca e 
apreensão dos veículos da requerente, durante o período de suspensão das ações;  
 
V)  Nomeação como Administrador Judicial a pessoa jurídica que representa, Matuch de Carvalho 
Advogados Associados, inscrito no CNPJ número: 06.863.392/0001-07 com endereço na Rua da 
Assembleia, 40, , 5º Andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, Telefone: (21)2544-0989, com endereço 
eletrônico rj.agslogistica@gmail.com, tendo por representante junto a este Juízo o Dr. Júlio Matuch 
de Carvalho, OAB/RJ: 98.885 que deverá ser intimado para, aceitando o encargo, assinar o termo 
de compromisso em cartório e desempenhar suas funções na forma do art. 22, sem prejuízo do 
disposto no art. 35 da Lei 11.101/2005, devendo as despesas, se for o caso, serem pagas na 
forma do artigo 150 da Lei 11.101/2005. Para a fixação da remuneração do Administrador Judicial, 
traga o mesmo planilha indicando precisamente os valores que pretende cobrar a título de 
honorários 
 
VI) A dispensa da apresentação das certidões negativas para que a requerente exerça suas 
atividades, nos termos do art. 52, II, da LRF, inclusive para contratação com Poder Público (AgRg 
no AREsp 709.719/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/10/2015, DJe 12/02/2016);  
 
VII) A intimação do Ministério Público e comunicação às Fazendas Públicas Federal, Estadual e do 
Município de Itaguaí;  
 
VIII) Intimação da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA), informando do 
deferimento  do  processamento  da  recuperação  judicial  e  determinando  a  inclusão  do  
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termo "em recuperação judicial" no nome empresarial da Requerente; 
 
IX) A expedição e publicação do edital previsto no parágrafo 1º do art. 52 da Lei 11.101/05;  
 
X) A intimação da requerente para que apresente contas demonstrativas mensais durante todo o 
processamento da recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores.  
 

Itaguaí, 18/09/2018. 
 
 

Richard Robert Fairclough - Juiz em Exercício 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Richard Robert Fairclough 
 

Em ____/____/_____ 
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